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Resumo: A pesquisa revela a utilização de mecanismos capazes de gerir a vida e a morte dos sujeitos e os relaciona com os aparatos tecnológicos e inovadores decorrentes da inteligência artificial. Dessa forma, objetiva analisar os limites da aplicação de instrumentos direcionados à concretização de políticas relacionadas à morte na atual crise sanitária ocasionada pela Covid-19. Parte do pressuposto de que a previsão constitucional que garante a inviolabilidade do direito à vida não é suficiente para assegurar a sua efetivação tampouco para evitar que os detentores do poder legitimem aparatos que definam quem possui o direito de viver. Fundamenta-se a pesquisa no direito fundamental à igualdade e no direito social à saúde, previstos, respectivamente, nos artigos 5º, caput e 6º da Constituição Federal da República Federativa do Brasil. Assim, utilizando-se do escopo teórico-bibliográfico e do método hipotético-dedutivo, os resultados obtidos indicaram que a criação de políticas “necro” não apenas tem ocorrido em tempos de pandemia, mas também está presente durante toda a existência humana, especialmente ao se verificar a indiferança estatal em relação àqueles que não fornecem lucro ao sistema capitalista. Além disso, salienta-se que, embora a inteligência artificial possa auxiliar os profissionais da saúde no exercício de suas funções durante a atual crise pandêmica, esta não pode ser destinada a determinar quem terá o direito à vida garantido, bem como não deve servir como uma forma de ocultar a premente necessidade de investimento na saúde pública.
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Introdução

O poder faz parte de todas as sociedades. Desde as primeiras civilizações, esse mecanismo de organização já era utilizado para administrar as pessoas e para estabelecer formas de convívio social. Na contemporaneidade, verifica-se que o poder, muitas vezes, é utilizado de forma a não satisfazer os interesses sociais, ocasionando necropolíticas que ferem os direitos humanos.
Diante do atual quadro pandêmico causado pela Covid-19, evidenciou-se como o Estado, por anos, foi omisso nas questões referentes à saúde e ao bem-estar da população. Assim, com a alta demanda por leitos hospitalares e em decorrência da precarização do sistema de saúde nacional, o Estado passa a cogitar a utilização de inteligência artificial para decidir quem deve ou não utilizar os leitos nas Unidades de Terapia Intensiva (UTIs). 
Tal situação demonstra como o Estado, que, muitas vezes, cede ao neoliberalismo, deixando de lado a assistência à população, ocasiona necropoliticas as quais deixam à mercê da própria sorte milhões de pessoas que deveriam ser defendidas e protegidas por ele. Nesse sentido, o presente artigo, por meio do método hipotético-dedutivo e do escopo teórico-bibliográfico, busca analisar como o poder aliado a necropoliticas pode ofender o direito de viver e como a decisão de algoritmizar a vida das pessoas se revela um agravante social diante da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus, requerendo a imposição de limites. 
Para tanto, em um primeiro momento, apresenta uma breve abordagem sobre poder e dominação. Em seguida, expõe de que forma decisões tomadas por aqueles que utilizam o poder com predominância resultam em necropolíticas que ferem o direito de viver. Por fim, alude, especificamente, sobre a utilização de inteligência artificial no enfrentamento do coronavírus, considerando a algoritmização de decisões por meio de máquinas inteligentes que deliberarão a respeito da distribuição de leitos de UTIs. 
	
Aportes teóricos sobre poder e dominação

A definição de poder, em um primeiro momento, mostra-se simples e de fácil compreensão. Porém, ao analisar de forma mais acurada a sua abrangência, verifica-se uma certa complexidade ao tentar conceituá-lo, uma vez que, além de existirem inúmeras concepções apresentadas por distintos autores, a própria pretensão de defini-lo se revela como um exercício de poder (RUIZ, 2004, p. 9). 
	Apesar disso, o poder é vinculado, comumente, a uma conotação pejorativa, pois transmite uma ideia de dominação, de opressão, de manipulação, de alienação, de exploração, bem como é visto como um simbolismo do mal que precisa ser combatido (RUIZ, 2004, p. 10). Ressalta-se que por haver dificuldades para compreender o que é poder, utiliza-se do reducionismo lógico, o qual rotula “[...] o poder como uma mera forma de dominação social ou como um simples instrumento de negação do humano” (RUIZ, 2004, p. 12). Assim, denota-se que na presença de empecilhos para elucidar uma questão, torna-se mais plausível reduzi-la ao mais simples, mesmo que isso implique em ignorar as suas complexidades.
	Entretanto, o poder também pode ser associado a um viés positivo, pois ele é inerente à prática criadora. Nessa perspectiva, a criação é um poder que auxilia no desenvolvimento da capacidade de os seres humanos se produzirem como pessoa e de constituírem a sua personalidade e o seu estilo de vida, sendo, portanto, um poder humano (RUIZ, 2004, p. 11). 
Dessa maneira, “enquanto o resto das espécies desenvolve ações e relações naturais, o ser humano faz de sua prática uma criação e de sua relação uma forma exclusiva de interação” (RUIZ, 2004, p. 11). Logo, o poder criador permite, por meio da prática humana, a instituição tanto de um poder emancipador quanto de um poder dominador. Destaca-se que o poder emancipador contribui para a humanização e para o crescimento das pessoas e da sociedade, enquanto o poder dominador estabelece formas de opressão e de negação do ser humano (RUIZ, 2004, p. 11-12). 
Diante disso, vislumbra-se que para Ruiz (2004, p. 10), o significado da palavra poder varia conforme as circunstâncias e as práticas humanas. Além disso, não é possível controlá-lo nem manipulá-lo em razão de que ele não está em um lugar definido ou em uma dimensão específica - simplesmente por não existir fisicamente -, mas, sim, integra a ação humana, não comportando explicações exaustivas.
Em relação ao poder, Michel Foucault (1998, p. 129) assinala que no decorrer da história poucos foram os estudos que abordaram os mecanismos de poder, tendo em vista que prevaleciam as pesquisas sobre as pessoas que o detinham. Ainda, Foucault aponta limitações na Teoria Clássica por utilizar apenas o Estado como instrumento de origem e de materialização do poder, refutando o seu exercício pelos indivíduos (FONSECA, 2009, p. 19). 
Dessa forma, o autor propõe que o Estado existe devido à presença de relações de forças específicas que transcorrem as esferas sociais em seus múltiplos níveis (FONSECA, 2009, p. 19). Evidencia-se que a diferença entre a Teoria Clássica do Poder e as análises de Foucault se encontra no objeto, já que esta teoria relaciona o poder com o direito, abrangendo a sua legitimidade, o seu limite e a sua origem, e os ensinamentos do autor incidem sobre as técnicas do poder e sobre como o poder domina e se faz obedecer (FOUCAULT, 2003, p. 267). 
Em vista disso, Foucault identifica relações de poder, pois o poder é, obrigatoriamente, exercido em uma relação e na sua ausência inexiste (ORSO, 1996, p. 9). Ademais, “o poder, antes de ser tomado como um ente de vida própria, deve ser entendido como uma relação de forças que dá forma à maneira com que um indivíduo age sobre a ação de um ou mais indivíduos e, ainda, sobre a maneira com que age sobre si mesmo” (FONSECA, 2009, p. 19).
Nesse contexto, para o autor, o poder não se apresenta “[...] como um fenômeno de dominação maciço e homogêneo de um indivíduo sobre os outros, de um grupo sobre os outros, de uma classe sobre as outras” (FOUCAULT, 1998, p. 183), assim como “[...] não é algo que se possa dividir entre aqueles que o possuem e o detêm exclusivamente e aqueles que não o possuem e lhe são submetidos” (FOUCAULT, 1998, p. 183). O poder deve ser explorado como “[...] algo que circula, ou melhor, como algo que só funciona em cadeia. Nunca está localizado aqui ou ali, nunca está nas mãos de alguns, nunca é apropriado como uma riqueza ou um bem. O poder funciona e se exerce em rede” (FOUCAULT, 1998, p. 183).
Dessa forma, todos os indivíduos podem exercer o poder como também estão suscetíveis a sofrer a sua ação, uma vez que se encontram em constante conexão e são considerados centros de transmissão (FOUCAULT, 1998, p. 183). Nesse sentido, Foucault (1998, p. 183-184) alude: 

Em outros termos, o poder não se aplica aos indivíduos, passa por eles. Não se trata de conceber o indivíduo como uma espécie de núcleo elementar, átomo primitivo, matéria múltipla e inerte que o poder golpearia e sobre o qual se aplicaria, submetendo os indivíduos ou estraçalhando−os. Efetivamente, aquilo que faz com que um corpo, gestos, discursos e desejos sejam identificados e constituídos enquanto indivíduos é um dos primeiros efeitos de poder. Ou seja, o indivíduo não é o outro do poder: é um de seus primeiros efeitos. O indivíduo é um efeito do poder e simultaneamente, ou pelo próprio fato de ser um efeito, é seu centro de transmissão. O poder passa através do indivíduo que ele constituiu.

Quanto ao exercício do poder, este consiste em ações dos indivíduos que podem conduzir possíveis atos de outros sujeitos. Assim, denota-se que as relações de poder são intrínsecas às relações humanas e, por conseguinte, não estão na superfície da sociedade como um complemento. Logo, infere-se que a vida em sociedade conduz as ações sobre outras ações, o que demonstra que um corpo social sem relações de poder se revela como uma utopia (DREYFUS, 1982, p. 222).
Ainda, importa referir a interpretação de Byung-Chul Han (2019, p. 7) sobre o conceito de poder, o qual afirma que há um caos teórico, tendo em vista que para uns o poder se assemelha à opressão e à coerção, ao passo que para outros se vincula à liberdade e a um elemento construtivo da comunicação. Assim, diante da complexidade que permeia a sua concepção, o autor pretende apresentar um conceito móvel que abranja todas as formas de poder possíveis.
	Comumente, compreende-se o poder a partir da relação de causalidade existente entre o ego e o alter, na qual o poder do ego seria o responsável por ocasionar no alter um comportamento contrário à sua vontade (HAN, 2019, p. 9). Porém, Han expõe que tal percepção sobre o poder não corresponde à sua complexidade, uma vez que “o acontecimento do poder não se esgota na tentativa de romper a resistência ou de forçar a obediência [...] nem consiste na neutralização da vontade” (HAN, 2019, p. 9-10).
	Desse modo, denota-se que o poder utilizado como coerção detém mínima capacidade de intervenção, sendo mais coerente a sua atuação a partir da ação e da vontade do outro. Nessa perspectiva, “em vez de proceder contra uma determinada ação do alter, ele influencia, adapta ou persuade as condições prévias da ação do alter de tal modo que sua decisão corresponde à vontade do ego de livre-vontade, sem qualquer objeção” (HAN, 2019, p. 9-13). 
	Constata-se, portanto, que a relação entre o ego e o alter deve ser explicada a partir da ideia de continuidade, pois “o poder permite ao ego ser no outro por si mesmo. Ele gera uma continuidade do self. O ego realiza no alter suas decisões. É desse modo que o ego continua no alter” (HAN, 2019, p. 17). Em outras palavras, o poder possibilita que um indivíduo seja ele próprio em outro ser humano, na medida em que promove uma extensão de si mesmo ao efetuar seus interesses no outro. 
Tal continuidade pode ser exercida por meio da liberdade ou da coerção. Em relação à liberdade, trata-se de uma obediência voluntária que assegura uma estabilidade ao ego por estar diretamente envolvido com o alter. Em contrapartida, o mecanismo da coerção se apresenta frágil, tendo em vista a ausência de mediação entre o ego e o alter. Por fim, cabe ressaltar que, embora distintas, ambas as possibilidades promovem a continuidade do ego no alter, pois correspondem a modos de manifestação do poder (HAN, 2019, p. 17).
Além disso, Han também associa o poder ao sentido, uma vez que “[...] o poder atuaria ao fazer circular a representação e o sentido, forçando hábitos, que permitem que ele se oculte na cotidianidade” (SILVA, 2019, p. 199). Assim, “o poder gera significância na medida em que forma um horizonte de sentido a partir do qual as coisas são interpretadas. Só em vista do poder elas se tornam significativas, só em vista do poder obtêm um sentido” (HAN, 2019, p. 56-57). 
	Ademais, cumpre salientar que “o poder [...] cria espaços de atuação política. Por isso, ao poderoso, o sentimento de ganho de poder é sentido como ganho de espaço [...], o poder não pode ser desvinculado de uma qualidade estratégico-política, que lhe é inerente” (SILVA, 2019, p. 200). Nesse contexto, ao abordar o viés político, revela-se fundamental expor, de forma concisa, os tipos de dominação de Max Weber, tendo em vista ser um caso especial de poder.
	Em um primeiro momento, cabe referir que Weber apresenta uma distinção entre o poder e a dominação. Para ele, “poder significa toda probabilidade de impor a própria vontade numa relação social, mesmo contra resistências, seja qual for o fundamento dessa probabilidade” (WEBER, 1999, p. 39). Já a dominação se refere à “[...] probabilidade de encontrar obediência para ordens específicas (ou todas) dentro de determinado grupo de pessoas” (WEBER, 1999, p. 139). Verifica-se, portanto, que o poder existe independentemente da aceitação dos indivíduos, enquanto a dominação necessita da concordância dos seus subordinados para que seja exercitado o poder sobre eles.
Entretanto, a dominação não corresponde a toda possibilidade de exercer o poder sobre os indivíduos, pois a sua atuação varia ao considerar as particularidades de cada caso. Dessa forma, a dominação pode ser exercida se valendo de meios econômicos, da vontade de obedecer, do hábito inconsciente incutido nos seres humanos, entre outros aspectos (WEBER, 1999, p. 139). 
	Cumpre ressaltar que independentemente do tipo de dominação todas almejam e necessitam ser legitimadas para que possam ser reconhecidas pela coletividade e persistir no corpo social (WEBER, 1999, p. 139). Assim, a dominação pode ser legitimada por meio da forma racional, tradicional e carismática.
A legitimação de caráter racional se relaciona com a legitimidade do ordenamento jurídico vigente na sociedade, ou seja, está “baseada na crença na legitimidade das ordens estatuídas e do direito de mando daqueles que, em virtude dessas ordens, estão nomeados para exercer a dominação (dominação legal) [...]” (WEBER, 1999, p. 141). Nesse caso, as pessoas obedecem ao líder por este ter sido aprovado por um procedimento legal que o permitiu dominar, bem como por ter provado que detinha competência para tanto. 
Já a espécie tradicional se fundamenta “[...] na crença cotidiana na santidade das tradições vigentes desde sempre e na legitimidade daqueles que, em virtude dessas tradições, representam a autoridade [...]”. Tal dominação abrange, portanto, a ideia de que a liderança perpassa por gerações, sendo que, diferentemente da legitimação racional, “não se obedece a estatutos, mas à pessoa indicada pela tradição ou pelo senhor tradicionalmente determinado” (WEBER, 1999, p. 148).
Por fim, a legitimação carismática se justifica “[...] na veneração extracotidiana da santidade, do poder heroico ou do caráter exemplar de uma pessoa e das ordens por esta reveladas ou criadas [...] (WEBER, 1999, p. 141). Logo, o líder é considerado como um enviado por Deus, sendo detentor de poderes até mesmo sobrenaturais. 
Em vista disso, infere-se que no Brasil prevalece a dominação legitimada pela racionalidade, visto que os governantes são eleitos mediante procedimentos estabelecidos e reconhecidos legalmente. Por conseguinte, os indivíduos são impelidos a reconhecerem a legitimidade do poder e da dominação exercida pelo Estado em razão de ter sido respeitado o procedimento democrático predominante.
A partir disso, possibilita-se aos detentores do poder a utilização de mecanismos de controle, os quais podem possuir um caráter biopolítico ou necropolítico. Nesse contexto, considerando os apontamentos sobre poder e dominação expostos, torna-se imperativo explorar a sua vinculação com as formas de gerir a vida ou a morte da população diante da atual crise sanitária.

Transcurso: de uma necropolítica a um direito à existência

Enquanto no capítulo anterior o núcleo da investigação se encontrava em delinear aportes sobre poder e dominação, no presente, o objetivo central é o de analisar um formato de poder ou política alcunhado como “necro”, isto é, que concerne à morte. Para tanto, não obstante, esboçar-se-á um breve transcurso entre poder e biopoder/biopolítica, e entre este e um necropoder/necropolítica. O intuito é possibilitar um futuro diálogo acerca de decisões necropolíticas que vêm sendo tomadas em meio à pandemia do Covid-19 e que afetam diretamente concepções morais e éticas, bem como jurídico/filosóficas.
De modo muito suscinto, pode-se dizer que, para Foucault, a biopolítica diz respeito à gestão de populações por meio de uma racionalização do exercício governamental (FOUCAULT, 2008, p. 29-31), que se fez visível a partir do século XVIII (FOUCAULT, 2008, p. 431).
Conquanto, conforme Estevez (2018, p. 11), Foucault não concebeu uma teoria do poder, mas, sim, uma “filosofía analítica del poder”[footnoteRef:4], com base na qual, o que se busca não é uma definição do conceito, senão a compreensão de seu funcionamento. Segundo a autora, na filosofia foucaultiana “[...] el poder consiste en conducir conductas, es decir, no actúa sobre las personas, sino sobre sus acciones, induciéndolas, facilitándolas, dificultándolas, limitándolas o impidiéndolas”[footnoteRef:5], tornando-se dominação apenas quando as relações sociais “[...] son bloqueadas con técnicas que permiten dominar la conducta de otros”[footnoteRef:6] (ESTEVEZ, 2018, p. 11). [4:  Tradução livre: “[...] filosofia analítica do poder”.]  [5:  Tradução livre: “[...] o poder consiste em conduzir condutas, ou seja, não atua sobre as pessoas, mas sobre suas ações, induzindo-as, facilitando-as, dificultando-as, limitando-as ou impedindo-as”.]  [6:  Tradução livre: “[...] são bloqueadas com técnicas que permitem dominar a conduta de outros”.] 

A partir desta perspectiva, percebem-se semelhanças com os aportes lançados de antemão no capítulo anterior. No entanto, o que se almeja não é uma continuidade nas apreciações sobre o conceito, mas antes, uma apuração disruptiva quanto ao avanço de Foucault em suas investigações sobre o assunto, alcançando sua noção de biopolítica. 
Ainda na senda de Estevez (2018, p. 12), o biopoder “[...] se centra en los procesos que son específicos de la propia vida, como el nacimiento, la muerte, la reproducción, la migración y la enfermedad”[footnoteRef:7], porquanto, na biopolítica “[…] el objetivo ya no es el cuerpo individual, sino la regulación de la población como cuerpo político”[footnoteRef:8].  [7:  Tradução livre: “[...] centra-se nos processos que são específicos da própria vida, como o nascimento, a morte, a reprodução, a migração e a enfermidade”. ]  [8:  Tradução livre: “[...] o objetivo já não é o corpo individual, mas a regulação da população como corpo político”.] 

Analogamente, Achille Mbembe (2016, p. 123) diz que, para Foucault, o biopoder é “[...] aquele domínio da vida sobre o qual o poder tomou o controle”; e Pinto Neto (2010, p. 146) sustenta que o fenômeno biopolítico é, deveras, uma forma de “[...] controle do Estado sobre a vida íntima dos viventes”.
Com base nessa concisa definição, já é possível perceber de que modo o gerenciamento biopolítico afeta a vida dos indivíduos e as decisões governamentais sobre suas vidas. No entanto, alguns autores vêm entendendo que essa conceituação já não mais consegue abarcar a totalidade dos fenômenos de gerenciamento sobre as populações. Para esses autores, na trilha de Achille Mbembe, o que se apresenta na atualidade é não apenas uma biopolítica, mas, sim, uma necropolítica, que se exprime através das “[...] formas contemporâneas que subjugam a vida ao poder da morte” (MBEMBE, 2016, p. 146).
Para Amparo-Alves (2011, p. 118), Mbembe traceja, como distinção essencial entre os conceitos, o entendimento de que o “[...] biopoder diz respeito à produção calculada e otimizada da vida”, ao passo que o necropoder “[...] enfatiza a primazia da morte como estratégia de exercício do poder moderno em territórios e populações tidos como ameaça latente”. A necropolítica, portanto, partiria de uma “[...] insuficiência do biopoder frente às formas de soberania em que a morte do ‘inimigo’ – seja ele interno ou externo – é o principal objetivo” (AVELAR; NOVAES, 2017, p. 4). 
Essa realidade se verifica, segundo Butler (2018, p. 17 e 18) por meio de políticas “que buscam explicitamente a morte de determinadas populações e políticas que produzem condições de negligência sistemática que permitem que as pessoas morram”, sendo que, para Amparo-Alves (2010, p. 94), certos corpos e territórios racializados “[...] recebem a preferência na distribuição da morte”.
Na conjuntura hodierna é possível depreender com clareza determinadas circunstâncias em que decisões quanto a quem vive e quem morre acabam tendo que ser tomadas (o que será melhor abordado no capítulo seguinte). Tais decisões fazem parte de uma realidade “biopolítica”, segundo Berardi (2020, p. 52), em que “[...] los presidentes no pueden hacer nada, y solo los médicos pueden hacer algo, aunque no todo”[footnoteRef:9].   [9:  Tradução livre: “[...] os presidentes não podem fazer nada, e somente os médicos podem fazer algo, ainda que não tudo”. ] 

Butler traz como exemplo desse cenário a política de atenção médica nos Estados Unidos, bem como de uma futura produção e comercialização de uma vacina contra o Covid-19. Segundo a autora, para tentar garantir sua reeleição, Trump “ya ha tratado de comprar (con efectivo) los derechos exclusivos de los Estados Unidos sobre una vacuna de la compañía alemana, CureVac, financiada por el gobierno alemán”[footnoteRef:10] (BUTLER, 2020, p. 61).  [10:  Tradução livre: “[...] já tratou de comprar (em dinheiro) os direitos exclusivos dos Estados Unidos sobre uma vacina da companhia alemã CureVac, financiada pelo governo alemão”. ] 

Tal aquisição de direitos sobre uma cura que o mundo todo procura significa, não só uma demonstração de desigualdade econômica global, como também uma radical desigualdade na valorização da vida das pessoas.
De acordo com Lazzaroto (2020), desde o início do capitalismo contemporâneo há a generalização de uma “[...] guerra contra os vivos” [...] porque eles são o objeto da sua exploração, e para explorá-los, deve subjugá-los. A vida dos humanos [...] deve submeter-se à lógica contábil que organiza a saúde pública e decide quem vive e quem morre”. Exemplo disso é:
O plano antiepidemia (dispositivo biopolítico por excelência) construído pelo Estado francês que previa reservas de máscaras, respiradores, remédios e protocolos de intervenção, etc, gerenciado por uma instituição específica (Eprus) após a circulação dos vírus – H1N5 em 1997 e em 2005, Sars em 2003 e H1N1 em 2009 – foi desmontado desde 2012 pela lógica contábil que se estabeleceu na Administração Pública obcecada por uma tarefa tipicamente capitalista: otimizar sempre e em todo caso o dinheiro (público), para quem estocar é uma imobilização inútil, adotando um outro reflexo tipicamente capitalista: ações a curto prazo. Portanto o Estado francês, em alinhamento perfeito com a empresa, sem nenhum princípio de ‘cuidado com a população’, se encontra completamente despreparado frente à ‘imprevisível emergência sanitária atual’. Qualquer obstáculo é suficiente para fazer o sistema sanitário saltar produzindo custos em vidas humanas e também econômicos, muito mais elevados que os bilhões que conseguiram arrancar da peles das pessoas (com a tranquilidade de Weber, o capitalismo não é um processo de racionalização, mas exatamente o contrário). (LAZZAROTO, 2020).

No Brasil, por sua vez, também se encaram os reflexos de “séculos de necropolítica” que fornecem prática ao Estado na ocultação dos corpos descartáveis/descartados: “Você retira números de circulação, questiona dados, joga mortos por conta do coronavírus em outra rubrica, abre covas em lugares invisíveis” (SAFATLE, 2020).
 Em suma, além de uma gestão onde “[...] o Estado mata por deixar morrer (omissão) ou por sua cumplicidade com a reprodução contínua e dissimulada de um padrão de relações raciais que se quer cordial, mas que tem a sua expressão máxima na distribuição desigual da morte [...]” (AMPARO-ALVES, 2010, p. 111), na disposição atual também se percebe o descaso com o depois.
Segundo Mbembe, já se fala em “pós-COVID-19”; a dificuldade, porém, é que para muitos, “especialmente nas partes do mundo onde os sistemas de saúde foram devastados por anos de abandono organizado”, a situação ainda ficará pior, pois: “Na ausência de leitos hospitalares, respiradores, exames em massa, máscaras, desinfetantes à base de álcool e outros dispositivos de quarentena para as pessoas já afetadas, serão muitos aqueles que, infelizmente, não passarão pelo buraco da agulha” (MBEMBE, 2020).
O supracitado autor expressa que mesmo antes do vírus “a humanidade já estava ameaçada de asfixia”. Isso porque, já há muito tempo - principalmente “durante a longa duração do capitalismo” - que “populações ou raças inteiras” são subjugadas “a uma respiração difícil e ofegante, uma vida penosa”. O que Mbembe quer dizer com isso não é apenas que a respiração em termos biológicos tem se tornado difícil, mas também que se tem deixado de lado o fato de que há um “direito universal à respiração”, que não é pertencente à espécie humana unicamente, mas a tudo o que é vivo. Ou seja, é um “direito fundamental à existência” (MBEMBE, 2020).
Todavia, esse direito de existir há muito vem sendo lesado - devido à poluição, devastação de florestas e extinção de animais -, e também, devido a uma suposta possibilidade/necessidade de decidir sobre quais locais devem ser considerados valiosos (relegando o restante a um estado de pobreza e descuido extremo), e sobre quais pessoas devem ser consideradas importantes (abandonando ao caos e à morte aqueles que não derem lucro ao sistema capitalista, vigente na maior parte do mundo globalizado atual).
A problemática corrente, porém, acrescenta à lesão do supraindicado direito de existir um elemento alarmante: ainda não se sabe exatamente como o vírus se constitui e, sobretudo, nem como se pode combater algo que ainda é desconhecido. No entanto, uma fagulha de esperança se acende ao constatar que uma solidariedade crescente (e, por ventura, não-classista) está se reproduzindo ao redor do mundo, dando ensejo a possibilidades de combate – se não ao vírus, ao menos – à indiferença.

Algoritmização da vida: as novas tecnologias e sua aplicação no direito de viver

Desde os primórdios da humanidade, as tecnologias foram essenciais e, ainda que fossem bem diferentes das que conhecemos atualmente, facilitaram a vida do homem nas atividades que eram desenvolvidas. Conforme Blanco e Silva (1993), o termo tecnologia possui origem grega “technê” (arte, ofício) e “logos” (estudo de), ou seja, a tecnologia é estudo de uma arte ou ofício. Assim, pode-se mencionar o homem primitivo que fazia utilização de determinados objetos para trabalhar no fogo ou para facilitar a caça de animais, uma vez que todos estes utensílios já eram de alguma forma tecnológicos para sua época, o que evidencia a intrínseca relação da tecnologia com o homem e a natureza. 
A atual revolução tecnológica, decorrente dos altos investimentos em novas tecnologias, possibilitou a criação de diversas ferramentas que na contemporaneidade são primordiais e integram a vida humana, sendo uma delas a inteligência artificial (IA) que, paulatinamente, altera a sociedade. A era dos dados, na qual a IA encontrou seu espaço de crescimento, só foi possível com a expansão da internet que teve seu início a partir da necessidade de garantir segurança aos dados militares dos Estados Unidos da América. Assim, como uma tática militar do Departamento de Defesa dos Estados Unidos, a IA foi criada, inicialmente, com o intuito de evitar a tomada ou a destruição do sistema de comunicação americano, popularizando-se posteriormente. Na atualidade, tal tecnologia está disponível para qualquer cidadão do planeta, resultando em uma arquitetura de rede mundial (CASTELS, 2019). 
Essa rede, que é composta por milhares de redes autônomas com inúmeras maneiras de conexão (CASTELS, 2019), possibilitou a formação de um amplo arquivo de informações que permitiram a prosperidade da IA, suprimindo seus “invernos” que se davam pela falta de dados possíveis para sua concretização. Nesse sentido, a partir do progresso da capacidade de armazenamento de dados e do processamento de computadores, a IA desabrochou e se ascendeu (PEIXOTO; SILVA, 2019).
A conceituação da inteligência artificial é uma tarefa complexa, uma vez que as definições são inúmeras por ser uma esfera multidisciplinar e por englobar muitas áreas de conhecimento. Todavia, de forma simples, a inteligência artificial pode ser definida como um sistema que é capaz de realizar tarefas que requerem a inteligência humana, como tomada de decisões e criações (SHLOMIT, 2017). Para Fabiano Hartmann Peixoto e Roberta Zumblick Martins da Silva (2019, p. 19), a IA pode ser compreendida como uma “estratégia de performance, ou como delegação de funções roboticamente praticáveis, isto é, que envolvam repetidos padrões e volumes em atividades não supervisionadas, mas sempre com fundo ético e responsável”.
Diante da crise global instaurada pelo coronavírus e da falta de preparo dos Estados, os quais em decorrência do modelo neoliberal passam a privatizar os serviços que deveriam fornecer, sobretudo a saúde, a educação e a segurança, verifica-se a ocorrência de uma degradação das políticas públicas. Como reflexo desse movimento de privatizações, evidencia-se o desinteresse do Estado em construir uma rede hospitalar adequada e, por conseguinte, uma ofensa aos princípios de cidadania e aos direitos humanos, deixando a população exposta a condições de vulnerabilidade em virtude da falta de investimentos em saúde pública (SANTOS, 2020).
A pandemia mostrou como o capitalismo neoliberal tornou o Estado incapaz de responder às crises. Embora cada Estado apresente uma maneira de conter a pandemia, todos eles se revelam inabilitados para enfrentar a crise sanitária, salientando a falta de previsibilidade em relação a emergências anunciadas (SANTOS, 2020). 
Nesse tocante, a fim de amenizar os danos trazidos pelo vírus, muitos países buscaram apoio na tecnologia como uma aliada no combate a essa doença. Nessa perspectiva, vários locais do mundo se utilizaram da inteligência artificial como um instrumento de defesa contra a doença que ainda não tem cura e já fez milhares de mortos.   	
Em um recente texto de Popomaronis (2020), divulgado no site Entrepreneur, foram apresentadas quatro aplicações de IA que estão colaborando no combate à doença. A primeira delas é uma aplicação que está sendo utilizada em Israel, onde uma IA é capaz de prever a propagação da doença por meio de formulários que são preenchidos pela população, os quais combinados com a tecnologia permitem que as autoridades locais mapeiem os focos de contaminação pela Covid-19 com antecedência, auxiliando na contenção da transmissão.
A segunda aplicação de inteligência artificial é empregada no auxílio aos centros de suporte ao paciente dos Estados Unidos por meio de um sistema inteligente que responde perguntas frequentes sobre o novo coronavírus, bem como facilita a orientação às pessoas com base em informações da Organização Mundial da Saúde e do Centro de Controle de Prevenção de Doenças dos EUA. A inteligência artificial também vem sendo utilizada no controle das fake news, que subestimam a doença e disseminam informações falsas ou incorretas, prejudicando o entendimento da população sobre a gravidade da doença e sobre as medidas de combate ao vírus (POPOMARONIS, 2020). 
Além disso, a IA também está sendo aplicada na identificação de pacientes doentes. Diante de milhares de pessoas assintomáticas, torna-se difícil controlar a disseminação do vírus, mas já é possível, por meio de inteligência artificial, buscar pessoas que sinalizem sintomas, como febre leve em espaços públicos, assim como ajudar os médicos a determinar com maior certeza se o paciente tem chances de estar com a Covid-19 ou com uma pneumonia (POPOMARONIS, 2020).
 	Outra utilidade da IA que está sendo cogitada entre os pesquisadores e que foi trazida na Folha de São Paulo pela jornalista Cláudia Colussi (2020) é o uso de algoritmos juntamente com a inteligência artificial para auxiliar o Brasil na decisão sobre leitos de UTI. Conforme relatado na matéria, mais da metade das regiões de saúde do Brasil, mesmo antes do coronavírus, já enfrentavam escassez de leitos. Dessa forma, por meio de um algoritmo, que está sendo desenvolvido na Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, realizar-se-ão quatro perguntas padronizadas que serão respondias pelo médico que solicitou a vaga. Na sequência, utilizando-se de critérios aprovados pelo Conselho Federal de Medicina e pela Associação Brasileira de Medicina Intensiva, o algoritmo classifica o paciente na fila de prioridade. 
Conquanto essa aplicação seja embasada em critérios aprovados, é evidente que viola o direito de viver e enaltece a necropolítica insaturada em vários Estados do planeta. Nesse sentido, denota-se que viver é um direito constitucional e supremo, bem com o direito à saúde e à igualdade são constitucionalmente garantidos. Nas palavras de Moraes (2005, p. 30), “o direito à vida é o mais fundamental de todos os direitos, já que se constitui em pré-requisito à existência e exercício de todos os demais”.
Ainda que a IA seja um mecanismo para auxiliar os profissionais da saúde na tomada de decisões, deve-se ter em mente que é mais do que necessário o investimento estatal na saúde. Os governantes devem se preparar para novas crises, valendo-se da instauração de políticas públicas sérias e efetivas para a proteção da saúde da população. Apesar de ser permitido que os gestores utilizem das tecnologias, estas devem ser implementadas de maneira a colaborar para a garantia e a manutenção da saúde e da proteção dos indivíduos, não sendo de sua competência definir quem deve viver ou morrer.

Considerações Finais 

	Diante da realidade expcional que se impõe hodiernamente surgem incontáveis incertezas, inseguranças e problemáticas em todos os campos da vida social. Não há que se falar em um só âmbito que não esteja permeado pela crise advinda com a pandemia do Covid-19. Desde a esfera sanitária, passando pelo domínio espiritual, até a alçada jurídica, encontram-se demandas sem solução, ou - em contrapartida -, pretensas soluções que ferem horizontes éticos e morais.
Em tempos tidos por “normais”, os códigos de conduta são uma constante pré-estabelecida, que tem o poder de determinar em que caminho – e até que ponto – certas atitudes devem ser tomadas. Não obstante, em momentos em que a excepcionalidade toma conta do cotidiano, as respostas para a mesma devem ser determinadas com urgência visando evitar que o desastre ou calamidade excepcionais se alastrem e/ou perdurem.
Como possível observar - independentemente da excepcionalidade, porém -, já existem instrumentos de controle que fazem parte da vida social há séculos, a exemplo das dimensões de poder e dominação. Porquanto, nos últimos séculos as mesmas se tornaram não só mais potentes, como também, intrínsecas aos sujeitos, e é em tal seara que se verifica a constituição de um biopoder, que, com o tempo, abre caminho para o estabelecimento de uma necropolítica.
Com vistas, portanto, a prescrutar acerca de uma das formas de necropolítica que tem se aplicado em diferentes países no momento atual, estabeleceu-se a investigação da algoritmização da vida a partir da utilização de novas tecnologias como dispositivo para determinar quem possui preferência frente ao direito à vida, e quem, por uma série de diagnósticos técnicos, deve permanecer mais próximo da morte.
O objetivo do presente artigo não é, porém, traçar considerações éticas ou morais acerca da questão, mas expor que existe um dilema jurídico no que tange à utilização de tecnologias para a promoção de uma política que é, explicitamente, “necro”. Uma vez que, embora em meio à urgência da excepcionalidade, não se pode racionalizar a vida ao ponto de considerá-la imprescindivel para alguns e matável para outros.
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